@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Fux derrubaliminar, e Dirceu serainvestigado no caso Celso Daniel

A investigacdo contra José Dirceu no caso Celso Danidl, que estava suspensa desde 2006 por
determinagdo do Supremo Tribunal Federal, voltou aandar. O ministro Luiz Fux derrubou liminar
concedida pelo entédo ministro Eros Grau, segundo a qual ainvestigacdo ndo poderia seguir por ser
baseada em provas declaradas invalidas. Fux levou em conta que o Ministério Publico afirmou possuir
novas provas parainvestigar o desvio de verbas na prefeitura de Santo André, além de crimes de
formacé&o de quadrilha, receptacéo e lavagem de dinheiro

Reproducéo

i
Procedimento contra Dirceu havia sido suspenso em 2006 no Supremo.
Reproducéo

O procedimento contra Dirceu foi aberto por promotores criminais de Santo André com base em
afirmagdes feitas por Jodo Daniel, irmé&o do prefeito nado. A Justica entendeu que as al egacOes de
gue Jodo Daniel "ouviu dizer" imputacdes que comprometeriam Dirceu ndo eram consistentes o bastante
para sustentar a investigagao.

Como o depoimento havia sido invalidado pelo ministro Nelson Jobim (aposentado) ao arquivar o
Inquérito 1.828, a defesa de Dirceu sustenta que tal prova ndo poderia fundamentar a abertura de novo
procedimento pel os promotores de Justica que atuam no Grupo de Atuacéo Especial Regional para
Prevencéo e Repressdo do Crime Organizado (Gaeco/ABC) em Santo André.

Fux, no entanto, agorajulgou invidvel areclamacdo feita pela defesa do petista. De acordo com o
ministro, consta dos autos que, em 2006, surgiram novas provas, e 0 depoimento de Jo&o Francisco
Daniel ndo seria o Unico elemento a embasar as investigacfes. Segundo Fux, ndo se verifica, no caso, o
descumprimento da decisdo do STF no Inquérito 1.828.

“O procedimento administrativo impugnado ndo foi instaurado com base no mesmo depoimento
considerado pelo ministro Nelson Jobim ao decidir nos autos do referido Inquérito, mas sim com fulcro
nas declaracdes prestadas por Jodo Francisco Daniel perante aVarado Juri da Comarca de Santo
André/SP, em acéo penal que apuraamorte de seu irmdo Celso Daniel”, diz a deciséo.
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O ministro acrescentou que o Ministério Publico “identificou a existéncia de noticia de provas novas’
sobre 0 “comprometimento” de José Dirceu com a arrecadacéo de propina em Santo André, entre elas
depoimento com este teor de Altivo Ovando Junior, prestado em 9 de fevereiro de 2006, no &mbito de
investigacdo de corrupcéo na prefeitura de Maua (SP). E assinalou que o artigo 18 do CPP permite a
realizacdo de diligéncias diante de novas provas, mesmo depois do arquivamento.

Quanto ao poder de investigacdo direta pelo Ministério Publico, também questionado por José Dirceu, o
ministro Fux afirmou que a questdo foi debatida no Recurso Extraordinario 593.727, com repercussao
geral, no qual o STF firmou entendimento no sentido de sua legitimidade constitucional .

“Eliminar ainstrucéo preliminar em seu nascedouro significatolher dos 6rgéos de persecucéo penal a
suatarefa precipua, de apurar o cometimento de infraces penais. Desse modo, ndo cabe, como pretende
o0 reclamante, antecipar para momento t&o incipiente a discussdo sobre a sua participagéo ou ndo nos
fatos investigados, na medida em que ser-lhe-a oportunizado o contraditério acaso instaurada a agéo
penal”, concluiu o ministro.
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